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lúediador - Extrato ConvenÉo Coletiva

coNvENÇÃo coLETrvA DE TRABALHO 202412025

NÚM o DE REGISTRO NO MTE: PR000289/2025
REGISTRO NO MTE: OSlO2l2O25
DA SOL|CITAçÃO: MR068803/2024
DO PROCESSO: 13068.20919312024-13

DE
NÚM
NÚM

o

DO PROTOCOLO: 2811112024

Confi a autenticidade no endereço httpJlwww3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIND ATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E
FOR O PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n.08.361.463/0001-90, neste ato represêntado(a) por
seu P ente, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA;

SIND O DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC,DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F,PROF.DA CIDADE DE
LON RINfuPR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato representado(a) por seu
Pres ente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

cele m a presente CoNVENÇÃo CoLETIVA DE TRABALHo, esüpulando as condições de trabalho
prevr

cú
nas cláusulas seguintes:

balho no pêríodo de 01o de novembro de
2024 e novembro.

SULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

nte Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) ProÍissional dos EmpregadoS em
des Culturais, Recreativas e de Assistência Social, de Orientação e Formação Profissional,,Enti

com abrangência territorial em AbatiíPR, Alvorada do SUUPR, AndiríPR, Apucarana/PR,
Ara gas/PR, ArapuíPR, Assaí/PR, Bande irantes/PR, Barra do Jacaré/PR, Bêla Vista do
Paraí R, Borrazópolis/PR, Cafeara/PR, CalifórnialPR, Gambará/PR, Cambé/PR, Cambira/PR,
Garl is/PR, Centenário do Sul/PR, Congonhinhas/PR, Conselhêiro Mairinck/PR, CoÍnélio
Pro o/PR, Cruzmaltina/PR, Curiúva/PR, Faxinal/PR, Figueira/PR, Florestópolis/PR, Guapirama/PR,

ci/PR,
Jagu
Jund at do Sul/PR, Kaloré/PR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, LondrinalPR, LunardellirPR,
Lupi nópol is/PR, Marilândia do Sul/PR, Marumbi/PR, Mauá da Serra/PR, Miraselva/PR, Nova América

lbaiti/PR, lbiporã/PR, ltambaracíPR, lvaiporã/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR,
Jandaia do Sul/PR, Japira/PR, Jardim Alegre/PR, Jataizinho/PR, Joaquim Távora/PR,

daC
Prad

lina/PR, Nova FátimalPR, Nova Santa Bárbara/PR, Pinhalão/PR, Pitangueiras/PR, Porecatu/PR,

Ribei
Ferreira/PR, Primeiro de Maio/PR, Quatiguá/PR, Rancho AlegrelPR, Ribeirão Claro/PR,
o do Pinhal/PR, Rio Bom/PR, Rolândia/PR, Sabáudia/PR, salto do ltararé/PR, santa Amélia/PR,
Gecília do Pavão/PR, Santa Mariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR,
Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da SeÍra/PR, São José da Boa Vista/PR, São Sebastião
oreira/PR, Sapopema/PR, SeÉaneja/PR, SeÉanópolis/PR, Siqueira campos/PR, Tamarana/PR,
na/PR, Uraí/PR e Wenceslau Bray'PR.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

SULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

AS rtes Íixam a partir de 1o no\lembaolzc.z4 os seguintes pisos salariais:

- PISO SALARIAL - R$ '1.790,00 (um mil setecentos e noventa reais)'

httpsJ 
^,ww3.mte.gov.br/sistemaslmediador/Resumo/Rêsumovisualizar?nrsolicitâceo=MR068803/2024

1t13

0OIOZZ5, 0S:l p

I

DATA.BASE

I

I



06/0225.08:

https:/ /vww3.mte.gov.br/sistêmas/mediador/Resumo/Resumovisualizâr?nrsolicitacao=lúR06aa0312o24 2t13

Mediador - Extrato ConvenÉo Coleüva

REAJUSTES/CORREçÕES SALARIAIS

c LA QUARTA. REAJUSTE SALARIAL

Para Íuncionários acima do piso, o reajuste salarial da categoía pÍoÍissional na data base será de 4,60% (quatro
virgula sêssenta por cento), a incidir sobre os salários vigentes êm 31 de outubro de 2024.intei

o

P

I

PaÍá rafo PrimêiÍo - Aos empregados admitidos a partir dê 1o de novembro de 2023, o reajuste sâlarial na data
base rá proporcional a 1112 (um doze avos) por mês trabalhado, considerando-se a Í.ação superior a 14 dias
com úm mês de lrabalho.

Pará raÍo Segundo - Este reajuste engloba e extingue todos os interesses de atualização do período revisado,
send facultado à Entldade o desconto das antecipações legais, convencionais ou espontâneas eÍetuadas no
perí

c

AS

PAGAMENTO DE SAúRP - FORMAS E PRAZOS

SULA QUINTA. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

presas Íorneceráo aos Empregados mensalmente, holerite de pagamento ou contracheques discriminando as
as da remuneração, os respectivos descontos e as importâncias depositadas no FGTS

devida multa por atraso de salário, no valor de 1Oo/o (dez por cento) do salário vigente do íuncionário da

oria, em favor do mesmo, para o empregador que não efetuar o pagamento até o 50 dia Útil de cada mês

Parágrafo Segundo: O trabalhador deverá Íazer a adesáo poÍ escrito

S

c

(art. 459, §2" CLT).

DESCONTOS SALARIAIS

USULA SÉTIMA. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO

Os mpregados poderão sofrer descontos em seus salários até o limite de 1/3 (um terço) do total destes e,

onalmente, em valores maiores, limitados a 50% (cinqüenta por cento) do salário, desde que autorizados por

to, conforme dispõe o artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho. Para obtençáo do índice deverá ser
erado o total das parcelas salariais, deduzindo os descontos legais e contratuais

c USULA OITAVA. DESCONTO POR ADESÃO

Oe pregador obriga-se a descontâr do salário do êmpregado, quê aos mesmos tenham aderido voluntariamente
OU tratado voluntariamente, os prêmios e contribuições, empréstimos consignados, mensalidades de clubes de

e recrea@o, despesas reÍerente ao dano do patrimônio do sindicato e ou de associaçÕes como clubes de lazer
e creação, despesas referente ao dano patrimonial das empresas conveniada ao SENALBA em benefício do

ass ado sindicalizado e seus dependentes e convidados, mensalidades, custeio ou pagamentos devidos Por
tência Médica e LaboÍatorial conveniada, para Plano Saúde, Seguro de Vida êm Grupo e por Acidentes

s, de financiamento de tratamento odontológ ico, Planos odontológicos e Farmacia,sob pena de o

em
AS

ador suportaÍ c,om os ônus do inadlmplemento caso de ausência injustiÍicada do desconto. Ressalva-se que

eclaraçôes do convê nio coletivo fomecidas pelos convenientes, supriÍão a nota fiscal

Prlmeiro: Respeitando o limitê de desconto conforme lei vigente

cLÁlusulA sExrA. MULTA poR ATRASo DE sAúRlo
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LA NONA. PLANO DE SAÚDE / AUSÊNCIA SALDO SAúRIO MÊS / SUSPENSÃO DO

referido plano, incluindo a cota parte do próprio trabalhador e a integralidadê dos valoÍes do Plano

aos seus dependentes, caso os tenha, em parcelas iguais às que seriam devidas se em eÍetivo exercício

suspen

A oco a em determinado mês de saldo de salário insuÍiciente para mbrir as despesas decorrentes da
partici o do empregado no custeio do plano de saúde ou assistência médica própria e de dependentes, e a

do mntrato de trabalho como mnsequência de doença do trabalhador, não excluem a possibilidade de
que o LDA continue a oferecer os benefícios do plano de saúde ou de assistência médicâ, instituídos por

este po
intemos
custeio

mera liberalidade, ao qual é íacultada sua modiÍicaÉo ou êxtinção, nos terrnos de seus normativos
Contudo, nesta hipótese, o trabalhador arcará mm os valores coÍrespondentes a sua participação no

refere

P Primeiro: Nos casos onde o líquido da Íemuneração do empregado, relativo a um determinado mês, não

seja nte para liquidaÍ os descontos previstos nesta cláusula, o êmpregado deverá efetuar o pagamento

na tesouraria do SENALBA LDA, até o setimo dia Útil do mês seguintê'diretam

Segundo: Caso venha a ser imPlântado plano de saúde e odontológico na modalidade de

ação, situagão em que o debito do emPregado é composto de parte Íixa e variável, o SENALBA LDA

o

coparti
dêvêrá
pagam
sua crên

râr os valores devidos a tal título e comunicâr ao empregador e ou trabalhador para possibilitar-lhe o

diretamente na tesouraria e ou boleto bancario emitido pelo SENALBA LDA, no prazo de '10 dias âpós a

Podendo está ser via e-mail e ou coneios.

Paág Têrceiro: Será considerado inadimplente, autorizando a sua exclusáo do plano de saúde, odontológico, e

demais
(7) dias
demais

vênios assim como a de seus dePendentes caso os tenha, o trabalhador que por período superior a sete

, deixar de efetuar o pagamento das parcelas prêvistas dos planos de saúde, odontologia, seguros e

nef Ícios participativos

PaÍágta Quarto: Deverá ser respeitado o limite de desconto Gonforme lei vigente

o

CúUS LA DÉCIMA - QUEBRA DE CAIXA

Para os mpregados que exercem a função @mo responsável por numerários, caixa, tesoureiro (a)' e ou' é

res I de receber vendas de produtos de qualquer natureza, em dinheiro, e ou cartão de cÍedito, e ao final do

dia de fazer fechamento dê caixa de sua responsabilidade na entidade empregadora, será assegurado a

perce no valor equivalente a 1oo/o \dez por cento) sobre o seu salário base mensalmente, ressalvados os

direitos empregados que já usufruem a presente vantagem em cond içóes superiores. A aludida parcela terá

cunho in izatório e será paga â tÍtulo de quebra de caixa, não integrando o salário para nenhum eÍeito

TRAS NORMAS REFERENTES A SAúRPS, REAJUSTES' PAGAMENTOS E

CRFÉRIOS PARA CALCULO

GRATIFICAçÕeS, lotcloNAls, AUX|LIOS E OUTROS
ourRAS GRATIFICAçOES

DÉCIMA PRIi'EIRA - EMPREGADO HORISTAcúUS

Os empregados que recebem salário por hora em

deverão sér remunerados no período na proporçã
caso de recesso das aüvidades determinado pelo empregador

o da média dos salários percebidos nos úlümos 06 (seis) meses

estivessf.

earágra{o

parágrafl pÍimeiro: A conferência do caixa deverá ser ao término do dia laborado e na presença do trabalhadoÍ

responsáfel pelo caixa.

earagraÍl segundo: o desconto de quebra de caixa somente poderá sêr efetuado na hiÉtese de pagamento do

edicional hcima mencionado com a conferência do Caixa na presença do trabalhador, antes de adentrar no intervalo

intralomafa o caixa deve ser lacrado ou ser realizada a conferência parcialjunto com o traoalnaoor.
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ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

USULA DÉCIMA SEGUNDA . INSALUBRIDADE

Éd do aos trabalhadores que laboram no mesmo espaço físico e tenham contato com os usuários das instituições
ee tidades deÍinidas como, Casas de Passagem, Casa Lar, Albergues, Acolhimentos, Abrigo Permanente de
Adu , Crianças e Adolescentes o adicional de insalubridade em grau médio coníorme a NR15 da lei 3214n8,
se o pâgo este adicional sobre o saláío mÍnimo nacional.

ADICIONAL DE SOBREAVISO

SULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE SOBREAVISO

Tod os empregados que Íicarem á disposiÉo da Empresa, nos periodos fora da jornada normal de trabalho, será
urado o pagamento de 1/3 (um terço) da hora normal, por horas extÍaordinárias.

rafo- Primeiro: Caso o sobreaviso Íesulte em trabalho efetivo, a remuneração deverá ser eÍetuada conforme
a clá la das horâs extraordinárias;

Pa raÍo Segundo: o sobreaviso, seu inicao e seu Íim, deverão ser comunicado por escrito ao empregado.

OUTROS ADICIONAIS

SULA DÉCIMA QUARTA -ABONO APOSENTADORIA

c

c

Todo
apos
que,

empregado que contar com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa e por ocasião da sua
oria, fará jus ao recebimento de um prêmio correspondente ao valor de sua Última remuneração, desde

prazo máximo de 90 (noventa) dias, comprove a mesma.junto à empresa. Não realizando a comprovação
den deste pÍazo, o empregado perde o direito a percepção do beneíício.

COMISSÕES

cú SULA DÉCIMA AUINTA - COMISSIONADOS

pregados Comissionados sêrá fomecido mensalmente o valor de suas vendas, a base de cálculo, para o

ento das Comissóes e do Repouso Semanal Remunerado

P único: É proibida a inclusáo da parcela salarial coÍrespondente ao repouso salarial remunerado (Lei

605t4 ) nos percentuais de comissão. O cálculo do valor do repouso semanal remunerado será Íeito mediante a

d total das comissões percebidas no mês pelo número de dias efetivamente trabalhado' multiplicando-se o

resu do pelo número de domingos e feriados do mês correspondente.

AUXíLIO ALIMENTAÇÃO

SULA DÉCIMA SEXTA. LOCAL PARA REFEIçOES

AsE dades destinaráo locais, com boas mndições de higiene, para refeições e lanches de seus empregados

Aos
paga

c

06i0225,08:18

ou fação de 06 (seis) meses, a exemplo do 13'salário e Íérias.

cúJsur-a oÉctuA sÉrtuA ' VALE ALIMENTAçÃo / REFEIçÃo
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As âdes empregadoras fomeceráo aos seus empregados, mensalmente, vale reÍeição ou alimentação no valor
de R$ 2,00 (quatrocentos e quarenle e dois reais) por mês, através de tíquete ou cartão

PaÍá fo Primeiro - As Entidades que concedem vale refeição/alimentação acima do valor de R$
442, quatrocenlos e quarente e dois reais) reajustarão o valor pago atualmente em 6,10% (seis inteiros virgula
dez p nto )

P Sêgundo - Aos empregados que têm carga horária diária igual à 4 (quatro) horas receberão o benefício
no or de RS 22'!,00 (duzentos e vinte e um reais). Não fará jus a tal beneÍício o empregado que tem cârga horária
inferi r à 4 (quatro) horas diárias.

Parâ TeÍceiro - Para os tÍabalhadores que venham a laborar menos de quaren[a e quatro (44) horas semanais
oud ntas e vinte (220) mensais o beneÍicio devera ser pago proporcional ao numero de horas trabalhadas

Parâ QuaÉo - As entidades que, comprovadamente, fomecem beneíício equivalente para garantir a
ali ntação dos seus empregados Íicam eximidas do cumorimento dessa cláusula.

P Quinto - O beneficio não tem natureza salaíal, não se incorpora à remuneraçáo para nenhum eíeito
alé de não constituir base de incidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458,§2", lll da CLÍ)

Pa grafo Sexto - Os valores do vale reÍeição ou alimentaÉo estão isentos de todos os descontos, ficando pÍoibido
qual uer cobrança de participação do trabalhador nos valores dos vale reÍeição e ou alimentação ê nas
ali ntações dê qualquer natureza fomecidas pela empresa

P grafo Setimo - As Íaltas justificadas nos termos da lei não terão desconto, já as íaltas iniustificadas terão o
nto de R$ 19,75 (dezenove Íeais e setenta e cinco centavos) por dia ausente. Fica a parte empregadora

exr ida desse pagamento, quando o funcionáÍio estiver aÍastado e assegurado pela Previdência Social

AUX|LIO CRECHE

USULA DÉCIMA NONA -AUXILIO CRECHE

o retomo da empregada mãe do auxílio matemidade, os empregadores passarão a pagar vale creche,
ependentemente do número de empregadas, no valor de R$ 276,00 (duzentos e setenta e seis reais) mensais,
Íilho de qualquer natureza, por um período de 12 (doze) meses.

Íágrafo Único - As entidades que Íomecem vagas em creche própria ou conveniada, para os Íilhos dos seus
pregados, eslarão isenlas do pagamento-

CONTRATO DE TRABALHO -ADMISSÂO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEM1sSÃ0

LÁUSULAVIGÉSIMA - RESCISÃo CoNTRATUAL PoR JUSTA CAUSA

d

c
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ParfgraÍo Oitavo - Fica vedado a substituüção do vale refeiÉo ou alimentaçáo por cesta básica.
I

I

J AUXTLIO TRANSPORTE
I

CLFUSULA DECTMA OITAVA - VALE TRANSPORTE

As Entidades poderão fomeceÍ âos empregados o pagamento do vale transporte em pecúnia de acordo com a Lei
n" f.619/87. O benefício não tem natureza salarial, não se incorpora a remuneração para nenhum efeito além de
nãt constituir base de incidência da contribuiÉo previdenciária ou FGTS (artigo 458, §2o, lll da CLT).



P

c
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No cas
Empreg

o
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de denÚncia do contrato por justa causa, o Empregador indicará por escrito a Íalta cometida pelo
o, especificando a alínea do Art. 482 da CLT.

CLÁUS LA VIGÉSIMA PRIIIEIRA . HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

A Entld empregadora que optarem pela homologaÉo do contrato de trabalho de seus empregados junto ao
Sindicato proÍissional será cobrado do empregador uma Taxa de Expediente pelos serviços prestados no valor de
R$ 100,0 (cem reais) por Têrmo de Rescisão de Contrato de Trabalho.

Primeiro - Para que seja homologado, no ato da homologação, o empregador terá que quitar o saldoParág
líquido d Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou apresentar documento que comprove referido pagamento;

Parágra Segundo - As homologações serão sempre agendadas através dos teÍeÍones 4313345 3824 e 3344
5593 e o E-mail côntato/Asenalb alondrina.com.br

Terceiro * A Taxa de Expediente devera ser paga ao SENALBA LONDRINA através de deposito
bancário:

Sicredi. Banco:748 Agencia:0718 Conta Corrente: 84371-2

Parágra Quarto - O empregador apÍesentará o comprovante de deposito no ato da Homologação

Parâgta Quinto - O prazo para o empregador realizar o pagamento integral das verbas rescisórias ao empregado
sto do Artigo 477 da CLf e seus Parágrafos e lncisos, ou seja, até 10 (dez) dias contados a partir do

término d

CLÁUS

AVTSO PRÉV|O

LA VIGÉSIMA SEGUNDA . AVISO PRÉVIO

Ao em
dispên
do pag

demitido que, durante o peÍÍodo de cumprimento de aviso prévio, obtiver novo emprego, deverá ser
sa dêsde que o rêqueira por escrito, anexando provâ da nova colocaçáo, Íicando a Entidade desonerada
a ento dos dias não trabalhados bem como de seus reflexos

que tenham entre 100 a 200 empregados, terão que Íeservat 2yo (dois por cento) das vagas para as
deÍiciência Íísica. De 201 a 500 empregados, 3% (três por cento). De 501 a 1.000 empregãdos, 4%

CLÁ

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

LA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRATO POR PRA'ZO DETERMINADO

O Emp or mediante celebraÉo de Acordo Coletivo de Trabalho, com o Sindicato Laboral e Patronal, poderá
celebrar de trabalho por prazo determinado, nos termos da Lei n". 9.601/98

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

cúUS LA VIGÉSIMA QUARTA. LEI FEDERAL 8.213191, ART. 93

As Entid
pessoas
(quatro cento). Acima de 1.000 empregados a reserva de vagas será de 5% (cinco por cento).

RE çÕEs DE TRABALHo - coNDtçÓES DE TRABALHo, NoRMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ATRIBUIçÕES DA FUNçÃO/DESVIO DE FUNçÃO

06/0225,08:18

sera o
contrato de trabalho.
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cúu ULA VGÉSIMA QU]NTA . SUBSTITUEÃO EM CARGO SUPERIOR

Oem ado que ocupar cargo superior, em substituiçâo, fará jus a salário igual ao do substituído, durante o
períod da substituição, desde que esta seja superior a 14 (quatorze) dias conseculivos no mês, exceto o período
referen

NORMAS DISCIPLINARES

ULA VIGÉSIMA SEXTA - APRENDIZES{cúu

Aos ap izes, fica assêgurado nos moldes da lei 10.097 de 1911212000 o salario da ingresso equivalênte ao
inimo Federal, os aprendizes contÍatados terão acêsso aos beneÍícios previsto nesta convenção coletivaSalario

dê trab ho

cú LAvtGÉstMA sÉTtMA - uTtLtzAçÃo DE TNTERNET E coRRElo ELETRÔNlco

Fica aj que os softwares para computadores, tais como internet e correio eletrônico (e-mail), disponibilizados
pelas resas a seus Empregados para execuÉo de suas atividades, somente deverão ser utilizadas para esta
Ílnalida , Íicando caracterizado incontinência de conduta o acesso a sites pornográficos bem como o envio de
material desla natureza através de equipamentos de propriedade da empresa.

Pará PrimeiÍo: Para a verificação da boa uülizaÉo das fenamentas viÍtuais citadas no caput desta Cláusula,

serao p itido as empresas o controle e o monitoramento dos acessos a intemet e corÍeio eletrônim (e-mail) em
equrpa utilizados a serviço da empresa, não podendo em qualquer momento ser alegado violação de

coÍTe ncia ou invasão de privacidade e/ou intimidade;

Pdrâ
previ

I

cúUS

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

LA VIGÉSIMA OITAVA. ESTABILIDADE PRÉ APROSENTADORIA

Aos regados que estiverem a um máximo de 12 (dozel meses da aquisiÉo do direito à aposentadoria e que

no mínimo, 05 (cinco) anos de servigo na Enüdade, ficâ assegurada a garantia ao emprego e salário
período que Íalla à aposentadoria, considerando a legislação pÍevidênciária, ressalvada os casos de justa

JO ADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, COI|TROLE, FALTAS
DURAçÃO E HORÁRIO

LA VIGÉSIMA NONA . INTERVALO INTRAJORNADAS

C artigo 71 da CLT segue

-.jomada de trabalho com duÍação de até 4 horas, nenhum intervalo é exigido;

de trabalho com duração de 4 a 6 horas, é obrigatória a concessão de intervalo pelo período de'Í5

CúUS

- jomad
minutos;

- jomad de trabalho superiores à 6 horas, o intervalo mínimo exigido é de t hora, não podendo ser superior a 2

horas, acordo escrito ou contrato coletivo em contrário

httpsr/www3.mtê.gov.bf/sistemaímediador/Resumo/Resumovlsualizaínrsolicitacao=MR06fÍlo3l2021
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a férias do substituido. Havendo vacância do cargo não se caratcterizará a substituição.

Sêgundo: A empresa Íica obrigada a certiÍicar e dar ciência por escÍito aos Empregados das condições
nesta Cláusula.

contem,
durante
causa.
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CoMPENSAçÂO Oe lOnUAOa

LATRIGÉSIMA. COMPENSASÃO DE JORNAOA DE TRABALHO

itida a compensação da jornada de trabalho aos sábado, pelo acréscimo do numero de horas
entes aos dias úteis de segunda a sexta feiÍa, desde que não ultrapasse a iomada sêmanal de 44

e quatro) horas, independente de homologação do SENALBA, inclusive aos que recebe insalubridade

DESCANSO SEMANAL

LA TRIGÉSIiIA PRIMEIRA - TRABALHO AOS DOMINGOSCLÁ

Qua ndo
beleci

uma vez

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUS LATRIGÉSIMA SEGUNDA. REUNIÕES DE SERVTçO

As reu de serviço, quando de comparecimento obrigatório, seráo realizadas durante a jomada de trabalho e, se

fora dela mediante pagamento de horas extras.

FALTAS

LA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ABONO DE FALTAS DE ATESTADO PARA OEPENDENTESCúUS

As Íal para atendimento médico de dependentes previdenciários menores de 18 (dezoito) anos, desde que

devid comprovadas, no prazo de 03 três) dias, por atestado passado Pelo proÍissional que prestou a

assistên a, serão abonadas pela Entidade sempre que não uttrapassar a 2 FALTAS por bimestre.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

cúus LA TRIGÉSIMA QUARTA - ESCALA 'I2X36 HORAS

Fica Íacu às Entidadês, por peculiaridade do serviço, estabelecêrem aos seus empregados jomada em escala

de '12 (d ) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) hora s de descanso, assegurado o pagamento em dobro dos

dias feri os trabalhados.

Pa Único -A joma da estabelecida nesta cláusula não suprime outros direitos dos trabalhadores, tais como,

intervâlo repouso e alimentaÉo, adicional notumo e os demais previstos na legislação trabalhista

necessidade dA prestaÉo de Serviços aos domingos, e este tiver autorizaÉo legal nos termos da lei

da escala de revezamento, mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)

LA TRIGÉSIMA OUINTA . PRORROGAçÃO DA JORNADA DO ESTUDANTE

Írogaçâo do horário de trabalho aos Empregados estudantes que comprovem a sua situação escolar e

O"""int"t """ 
pela pronogação e que coincide com o seu hoÍário estudantil'

ourRAS DISPOSIçÕES SOBRE JORNADA

cúu

Veda-se
que man

pro

mês, tenha sua folga coincidente com o domingo.

a/13
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CLÁ LA TRrcÉSlrA SEXrA - FOLGA NO MÊS DO ANTVERSARTO (DAy OFF)

Oem do terá direito ao beneíício do 'Day Ofl que sê traduz em um dia de folga no mês do seu aniversário,
nos os em que a data coincida mm sábados, domingos ou feriados, Íica estabelecido para o próximo dia útil, e
OU iante negociação de data com o gestor imediato

RAFO UNICO: O benefÍcio não se acumula e devê ser concedido no ano corrente

FÉRIAS E LrcENçAs
FÉRIAS COLETIVAS

CLÁU ULA TRIGÉSIMA SÉTIMA . FÉRIAS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS

Desde ue haja concordância do empregado, as Íérias poderão ser usuÍruídas em até 3 (três) períodos, sendo que
um de não poderá sêr inferior a 14 (quatorze) dias conidos e os demais não poderão ser iníeriores a 5 (cinco)
dias os, cada um

Parag
seman remunerado.

LICENçA NÂO REMUNERADA

cúu ULA TRIGÉSIMA OITAVA. LICENçA NÃO REMUNERADA

Fica
justiÍ do, por escrito em 2 (duas)vias, devendo especiÍicar a data de início e de final da licença, devendo se

rantido ao funcionáío, a possibilidade de solicitar licença não remunerada, desde que, se.ia poÍ motivo

com a comparecêr na empresa ao término da licença. E Íica a cargo da parte patronâl o aceite do pedido

cúu

LICENçA MATERNIDADE

LA TRIGÉSIMA NONA - LICENçA MATERNIDADE

A emp ada gestante tem direito á licença-matemidade de 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário

único: Assim como abonarão o afastamento das empregadas que comprovadamente adotarem criançasPará
com seis anos de idade; tal abono será também de 120 diâs que começará a contâr da data do termo da

adoçáo

oUTRAS DTSPOSIçÔES SOBRE FÉRnS E LICENçAS

CLÁU ULA QUADRAGÉSIMA - AUSENCIAS ABONADAS

As enti des considerarão como ausência abonada as seguintes mndigões e circunstancias devidamente

com ada

rada a licença de 1o (dez) dias conidos a partir da data do casamento do empregado

A licença-patemidade será de 10 (dez) dias conido iniciando-se a partir da data do nascimento da criança sem

prejuízo do emPrego e do salário.

hüps:/ .fl/w3.mtê.gov.br/sislemas/mediadoÍ/Resumo/Resumovisuâlizar?nrsolicitacao=MR068803/202i1 9113

Ünico: É vedado o início das férias no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso

Fica
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Oem do poderá deixar de comparecer ao trabalho por 06 (seis) dias uteis em caso de falecimento do cônjuge,
âscênd , descendente de 10 grau, irmão ou pessoa que, decla[ada em sua Glrteira de trabalho e previdência
social, va sob sua dependência emnômica

Serâo bonadas as faltas do Empregado estudante e vestibulando, nos dias em que estivêr realizando
provas, exames e vestibular, desde que comprovadamente deconerem de prestação de exames na cidade em

lhe. Fica esclarecido que somente será abonado o horário da realizaçeo de provas, exames e
vestibul r, incluindo tempo razoável para o deslocamento do local onde prestou o exame até a empresa.

As enti ades abonarão a falta ao serviço, dos empregados impedidos de compaÍecerem ao trabalho em virtude da
ocorren a de eventos naturais ou de outros motivos considerados de força maior, que sejam de conhecimento
publico independam da vontade dos mesmos

gratuita ente e substituídos poÍ desgaste de uso normal. Oconendo negligência do empregado na guarda ou uso
do un ou EPI's, a reposição dos mesmos poderá ser cobrada

cúu

Sem

CLÁU

Serão
ProÍiss

dias co
salário;

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
UNIFORME

ULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA. UNIFORMES E EPIS

que exigidos, por força de Lei ou deliberação do empregador, os uniformês e EPI'S seráo fomecidos

ACEITAçÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

LA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA . ATESTADOS

da atividade por motivos de doença incumbi a empresa a pagar ao segurado empregado o seu

ceitos, para lins de justiÍlcar e abonar as faltas, os Atestados Médicos e Odontológicos Íornecidos pelos

ais Médicos ou Dentistas da Previdência Social, Postos de SaÚde do Município, cabendo a empresa em
caso d duvidâ submeter o empregado à exame médico particular, com o ônus bancado pela empresa.

Pa Primeiro: De acordo com o que estabelece o artigo 75 do Decreto 3048/1999 durante os primeiro 15

Parág Segundo: Quando ocorer a apresentação de diversos atestados médicos com peÍíodos inferiores a 15
(quinze dias sem ter havido entre eles retomo ao trabalho a empresa poderá somar os períodos dos atestados e
efetuar
AO INS

pagamento somente dos 15 primeiros dias que sâo de sua responsabilidade e encaminhar o empregado

?arâg Terceiro: Os atestados médicos devem ser entregues para o empregador no prazo de 48 (quarenta e
s, à partir do primeiro dia de afastamento da jomada de trabalho, sob pena de não serem consideradosoito)

para to de atrono de falta ao trabalho.

cúu

oUTRAS NORMAS DE PROTEçÃOAOACIDENTADO OU DOENTE

LA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA . COMPLEMENTAçÃO SALARIAL NO ACIDENTE DE

o

As ades complementaráo o valor do salário líquido no período de aÍastamento por acidente de trabalho,

comp dido entre o 160 e o 60o dia, em valor equivalente a difêrença entre o efetivamentê Percebido da

Previd ncia Social e o salário lÍquido, respeitando sempre para efeito de complementação, o limite máximo da

contrib iÉo previdenciária.

Parág único - Não sendo conhecido o valor básico da Previdência Social a complementaÉo deverá ser paga

res estimados. Se ocorrêr diÍorença a maior ou e menor deverá ser compensado no pagamênto

mente posterior.imedia

que

em
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RELAçÔES STNDTCATS
LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARAATIVIDADES SINDICA|S

SULA QUADRAGÉSIMA QUARTA. DIRIGENTE SINDICAL

coNTRrBUrçÕES StNDtCAtS

suLA QUADRAGÉS|MA QUTNTA - TAXA NEGOCTAL PATRONAL (SECRASO-NP)

cú

Osd ntes eleitos de no máximo 2 (dois) por empresas pertencente ao sindicato profissional convenente, seráo
ti os por no máximo 15 (quinze) dias por ano, sucessivos ou altemados e sem prejuízo em seu salário na
emp onde esta empregado, para que possam comparecer a assembleia, congressos, cursos e oulras

sindicais/ e ou organismos oÍiciais, desde que haja comunicaÉo prévia de no mínimo 3 (três) dias útêis
que cede o evento, e com a comprovação do comparecimento no evento.

CLÁ

Con rmeoacordado e negociado com a Federação das APAE'S no Paraná, Rca estipulado o pagamento da TXNP
no valor de 1,5% (um inteiro virgula cinco por cento) sobre a folha de pagamento bruta de
à vencer em 101M12025, através de boleto bancário fomêcido pelo SECRASO-NP, tendo seu caráter

UNICA,

com lsório

c SULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIçÃO ASS]STENCIAL (SENALBA LONDRINA)

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no lema 935, e de acordo com a Nota técnica no

2de 261101201A expedida pelo Ministerio Público do Trabalho, íoi reconhecida a validade da cobrança de uma
buição Assistencial, desde que, âprovada em assembleia geral extraordinária, uma vez que todos os

traba hadores, empregados, são abrangidos e beneficiados pela negociaçáo da Convenção Coletiva de Trabalho e
ou coletivo de trabalho. Os abrangidos e beneficiados pela negociaÉo da C.C.T. e/ou A.C.T. devem
parti par do Íinanciamento desse processo sob pena de inviabilizar a atuaÉo do Sindicato laboral.

Aco uição assistencial 202412025, conforme deliberado na respectiva Assembleia realizada em 'l0l1Ol2O24 pelo
A, com a participação dos respectivos empregados representados, todos com direito a voz e voto, será

des a dos salários dos reÍeridos empregados se abrangidos por esta ConvenÉo Coletiva de Trabalha (C.C.T.)
eou rdo Coletivo de Trabalho (A.C.T.), sendo 12 (doze) parcelas mensais de R$ 12,00 (doze reais) cada.

Pará raÍo Primêiro: Os empregados assoclados aos SENALBA em dia com suas mensalidades, Íicam isentos do
d nto dâ contribuição assistencial prevista no Caput

Pará rafo Segundo: Os empregados em regime dê conüato intermitente Íicarão isentos do referido desconto da
co iÉo assistencial nos meses em que não tiverem remuneraÉo a receber

Pará Tercêiro: Fica facultado aos emprêgados a liberdade de se opor ao desconto da contribuiÇão
ass ncial, devendo se maniÍeslar por meio de documento físico, que deverá ser protocolado por meio da carta de
opos INDIVIDUAL em 2 vias conlendo: nome completo, CPF, empresa que trabalha com CNPJ, e-mail e/ou

para contato e sua assinatura, na sede do respectivo SENALBA, até 15 dias corridos a partir da data de

ASSI ra do requerimento de registro no Ministério do Trabalho e Emprego (M.T.E.) O horário de expediente na
do Senalba Londrina é de Segunda-feira a Sexta-Feira das 08h00m às 'l2h:00m - 'Í3h:30m asS

e

17h: 0m.Já para os trabalhadores que não residem e não trabalham na cidade sede do respectivo SENALBA,
encaminhar a respecliva carta de oposição em envelope INDIVIDUAL via A.R. (Aviso de Recebimento)

o as mesmas inÍormação acima descrita, com a postagem dentro do prazo estabelecido acima para o
do rêspectivo Sindicato, servindo o comprovante de envio Íomecido pelos correios como documento

com
emp

a seÍ entregue juntamente mm uma via da reÍerida carta ao setor de Recursos Humanos da

sa.

Patâ Quarto: O incentivo poÍ parte do empregador e/ou seus empregados à oposição do pagamento da

co buição assistencial 202412025, seja pelo Íornecimento de modelos de carta de oposiÉo ou qualquer outra

de indução, será caracterizado como ato ante sindical e estará sujeito à medidas judiciais cabíveis

06t0225.


